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Eixo 1: A EaD em políticas públicas: descontinuidades e sobressaltos pós pandemia.

Resumo:
Muitos foram os desafios enfrentados por todos durante a pandemia da covid-19. O campo educacional, por
exemplo, teve de migrar rapidamente para o ensino remoto emergencial (ERE), evidenciando a necessidade
urgente de soluções tecnológicas integradas ao processo de ensino e aprendizagem,descortinando lacunas
tecnológicas e falta de formação dos profissionais docentes, técnicos e também dos estudantes com uso de
tecnologias. Enfrentamos e superamos esse desafio com as ferramentas disponíveis naquele momento e diante
desse cenário o objetivo deste documento é analisar e apresentar as políticas institucionais adotadas pelo Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) para superação do ERE e consequentemente
da promoção e fortalecimento da Educação a Distância (EaD). O foco será na constituição dos Núcleos de
Educação a Distância (NEaDs) nos campi do IFMT e a formação continuada, destacando as estratégias de
implementação, os desafios enfrentados e os resultados alcançados.
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1 Introdução

A pandemia da covid-19, que se alastrou mundialmente em 2020, trouxe desafios sem

precedentes para o setor educacional, forçando uma rápida transição para o que ficou

conhecido como ensino remoto emergencial (ERE), por vezes sendo confundido, de forma

errônea, com educação a distância, provocando equívocos e disputas conceituais quanto a

utilização de tecnologias na educação (Oliveira; Lima, 2022). De acordo com Mattar (2022),

todas as modalidades de educação ao redor do mundo migraram para o ensino remoto,

evidenciando a necessidade urgente de soluções tecnológicas integradas ao processo de ensino

e aprendizagem. No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

(IFMT), essa transição também foi bastante desafiadora, descortinando lacunas tecnológicas e

falta de formação dos profissionais docentes, técnicos e também dos estudantes com uso de

tecnologias.

Após um período de incertezas quanto a duração do ensino remoto e de se verificar a

diversidade de tecnologias que vinham sendo utilizadas para sua prática nos 19 Campi do

IFMT, sem qualquer padronização e sem possibilidade de acompanhamento pedagógico e de

gestão em 2021 o IFMT, por meio do Centro de Referência em Educação a Distância



(CREaD), lançou uma iniciativa pioneira para fomentar o uso de tecnologia na educação e a

Educação a Distância (EaD) em seus campi. Foram lançados os Editais nº 55/2021 para

habilitação de Núcleos de Educação a Distância, Edital nº 56/2021 para seleção de propostas

de oferta de cursos de Formação Continuada (FC) mediados por Tecnologias Digitais e o

Edital nº 85/2021 para seleção de propostas de cursos MOOCs (Curso Online Aberto e

Massivo, do inglês Massive Open Online Course), que tinham por objetivos não apenas

fomentar ações de estruturação e capacitação no uso de tecnologias para melhores práticas

durante o ensino remoto mas fomentar a institucionalização da EaD na instituição,

promovendo o desenvolvimento contínuo do ensino, da pesquisa e da extensão na modalidade

a distância e sobre ela.

Essas iniciativas representaram um marco significativo na institucionalização da EaD

no IFMT e estão alinhadas com as políticas institucionais descritas no Plano de

Desenvolvimento Institucional do IFMT (PDI/IFMT 2019-2023) e com a Lei nº 11.892/2008,

que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT),

dedicada à ciência, tecnologia e inovação nas práticas de ensino, pesquisa e extensão (Brasil,

2022).

A partir do conhecimento de diversos autores que destacam a importância das políticas

de fomento à EaD durante e após a pandemia como Hodges et al. (2020) que argumentam que

a transição para o ensino remoto emergencial revelou tanto as potencialidades quanto às

limitações das tecnologias educacionais, exigindo um planejamento cuidadoso e

investimentos contínuos para garantir a qualidade do ensino a distância e Moore,

Dickson-Deane e Galyen (2011) que enfatizam que a EaD oferece flexibilidade e autonomia

aos estudantes, mas também requer um suporte robusto e capacitação adequada para

professores e alunos, é que o CREaD planejou e implementou ações de melhoria na

infraestrutura e capacitação de servidores e alunos no uso de tecnologias, especialmente o

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional em EaD.

Este documento explora as políticas institucionais que sustentam a criação e o

funcionamento dos NEaDs bem como a política de capacitação no uso de tecnologias na

educação e em EaD, detalhando os objetivos específicos, as estratégias de implementação e os

resultados alcançados. Além disso, serão discutidos os desafios enfrentados e as soluções

adotadas para garantir a eficácia das ações de EaD no IFMT, contribuindo para o

desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão na modalidade a distância.

https://ead.ifmt.edu.br/conteudo/pagina/edital-n-562021-selecao-de-propostas-para-oferta-de-cursos-de-formacao-continuada-fc-mediados-por-tecnologias-digitais/


2 Desenvolvimento

Iniciamos esta seção demarcando a necessária distinção entre Educação a Distância

(EaD) e Ensino Remoto Emergencial (ERE). Para tanto apresentamos os conceitos defendidos

por Lima e Cruz (2022, p. 72) que conceituam a EaD como

[...] uma modalidade educacional formal em que as experiências dos envolvidos
ocorrem a partir da comunicação e da interação, em uma troca multidirecional e
constante de um processo educacional individual e coletivo, por meio de tecnologias
digitais de informação e comunicação (TDICs). Estas possibilitam, com o uso de
multimeios didáticos hipertextuais, a construção de conexões cognitivas mantidas e
organizadas em tempos/espaços diversos, de forma síncrona ou assíncrona, com
vistas a uma aprendizagem significativa, autônoma e flexível, porém, guiada,
planejada e sistematizada por profissionais capacitados.

Enquanto que ensino remoto emergencial (ERE) é caracterizado por Lima (2024, p.

208) como
[...] foi uma alternativa utilizada durante o isolamento social provocado pela
covid-19, quando o currículo de cursos/séries/ciclos/níveis, planejados para ser
desenvolvidos presencialmente, foi adaptado para o uso com distanciamento entre
professores e estudantes, fornecendo acesso temporário a suportes e conteúdos.

Enquanto a EaD é uma modalidade de ensino reconhecida legalmente, que possui

currículo, metodologia, gestão e comunicação próprios, o ERE foi uma alternativa provisória

durante a covid-19 que adaptou o currículo presencial com uso de tecnologias analógicas e

digitais.

Apesar da distinção é inegável que o ERE popularizou o uso de tecnologias na

educação, apresentando possibilidades de ensino aprendizagem aderentes às demandas do

mundo contemporâneo e em certa medida atenuando a resistência e instigando muitos

docentes ao uso de tecnologias na educação e em se aproximar da EaD. O ERE passou mas

deixou um caminho profícuo para o uso das tecnologias e para EaD, especialmente nas IES

públicas como é o caso do IFMT.

Segundo Peters (2001), as políticas públicas de EaD devem focar na criação de

infraestruturas tecnológicas robustas, na capacitação contínua de professores e na oferta de

suporte técnico e pedagógico aos alunos. Essas políticas são fundamentais para garantir a

qualidade e a acessibilidade da educação a distância, e também foram determinantes ao

enfrentamento da pandemia da covid-19.

O IFMT ao aprovar a Instrução Normativa nº 03/2021 De 26 de julho de 2021 que

altera a IN nº 009, de 20 de agosto de 2020 que orienta procedimentos quanto à execução



Regime de Exercícios Domiciliares no âmbito do IFMT durante a covid-19 determinado em

seu artigo 8º que

As atividades desenvolvidas por meio do RED deverão ser disponibilizadas no
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional Moodle, gerenciado pelo
Centro de Referência de Educação à Distância (Cread/IFMT).

Assim como a oferta de uma ampla capacitação para servidores docentes, técnicos

administrativos e estudantes para o uso do AVA Institucional (Moodle) foram políticas

institucionais que se alinham as recomendações de Peters (2001) e que garantiu a

continuidade e a qualidade das atividades educacionais durante a pandemia e fomentou de

forma indireta, naquele momento, o processo de institucionalização da EaD no IFMT.

Para institucionalização da Educação a Distância (EaD) no IFMT o lançamento dos

editais nº 55/2021 para habilitação de Núcleos de Educação a Distância, edital nº 56/2021

para seleção de propostas de oferta de cursos de Formação Continuada (FC) mediados por

Tecnologias Digitais e o edital nº 85/2021 para seleção de propostas de cursos MOOCs foram

um marco significativo que reflete a importância das políticas públicas de fomento à EaD,

onde pela primeira vez foram destinados recursos na ordem de R$ 248.400,00 para pagamento

de bolsas aos participantes dos projetos de capacitação e suporte aos servidores e alunos

durante o ERE e mais R$ 190.000,00 em equipamentos para promoção de ações em EaD,

recursos esses da dotação da Lei Orçamentária Anual (LOA) do IFMT.

A teoria da institucionalização de EaD, conforme discutida por Scott (2001), enfatiza a

importância de estruturas formais e recursos dedicados para a implementação eficaz de

programas de EaD. A execução dos programas com a criação dos NEaDs, cursos MOOCs e

capacitações com FICs no IFMT exemplifica essa teoria, pois estabeleceu uma estrutura

formal constituída por servidores e alunos capacitados para utilizar o Ambiente Virtual de

Aprendizagem (AVA) Institucional (Moodle), capacitação para atuação na EaD e

equipamentos para todos os Campi e foram exemplos de como ações institucionalizadas

podem promover a integração e a eficácia das ações de EaD.

A participação dos campi nos editais foi bastante significativa, com adesão de 15 dos

19 Campi do IFMT no ano de 2022. Cada campus organizou sua equipe, composta por

docentes, técnicos-administrativos e discentes, e designou um gestor para o Núcleo EaD

(Medeiros; Silva Neto; Figueiredo, 2023).

De acordo com Moore e Kearsley (2011), a implementação bem-sucedida de

programas de EaD depende da colaboração entre diferentes stakeholders, incluindo

https://ead.ifmt.edu.br/conteudo/pagina/edital-n-562021-selecao-de-propostas-para-oferta-de-cursos-de-formacao-continuada-fc-mediados-por-tecnologias-digitais/
https://ead.ifmt.edu.br/conteudo/pagina/edital-n-562021-selecao-de-propostas-para-oferta-de-cursos-de-formacao-continuada-fc-mediados-por-tecnologias-digitais/


administradores, professores e alunos. No caso do IFMT, essa colaboração foi facilitada pela

estrutura dos NEaDs, que atuaram como interlocutores entre o Centro de Referência em

Educação a Distância (CREaD), a Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) e os campi. Essa

abordagem colaborativa garantiu que as atividades de suporte ao ERE e de EaD fossem

adaptadas às características e necessidades específicas de cada unidade do IFMT.

As capacitações, fundamentais para servidores e alunos, foram garantidas e ofertadas a

todos os Campi do IFMT e alcançaram, somente em 2022, aproximadamente 750 servidores

docentes e 170 servidores técnicos administrativos diretamente vinculados ao ensino. Os

cursos MOOCs (Massive Open Online Courses) foram criados ao longo do ano de 2022 sendo

lançados e disponibilizados ao público em geral no ano de 2023.

3 Considerações finais

A transição para o Ensino Remoto Emergencial (ERE) durante a pandemia da

covid-19 evidenciou tanto as potencialidades quanto às lacunas no uso de tecnologias

educacionais no IFMT. A adoção de medidas emergenciais revelou a necessidade de políticas

robustas e investimentos contínuos para garantir a qualidade do ensino, especialmente na

modalidade a distância.

As iniciativas lançadas pelo CREaD, como os editais para habilitação de Núcleos de

Educação a Distância (NEaDs), seleção de cursos de Formação Continuada mediados por

Tecnologias Digitais e cursos MOOCs, representaram passos significativos na

institucionalização da EaD no IFMT. Esses editais não apenas promoveram a estruturação e a

capacitação no uso de tecnologias, mas também consolidaram a EaD como uma modalidade

essencial para o desenvolvimento contínuo do ensino, da pesquisa e da extensão na

instituição.

A criação dos NEaDs, a implementação do AVA institucional (Moodle) e a

capacitação contínua de servidores e alunos demonstraram a importância de uma abordagem

colaborativa e estruturada para a EaD. Os desafios enfrentados durante a pandemia

catalisaram um movimento de transformação e inovação no IFMT, revelando a importância de

políticas públicas focadas em infraestrutura tecnológica, capacitação e suporte técnico e

pedagógico. A experiência do ERE não apenas atenuou a resistência ao uso de tecnologias

educacionais, mas também abriu caminho para a adoção permanente e efetiva da EaD,

alinhando-se com as recomendações de especialistas e com as políticas institucionais e

nacionais.
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